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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA
PARECER Nº 162/2024
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa da Proposta de Emenda à Constituição Estadual nº 002/2024, subscrita pela Senhora Deputada Iracema Vale, que altera a redação do inciso XIII, do art. 31, e inciso I, do §1º, do art. 52, da Constituição Estadual do Maranhão.
Nos termos da presente PEC, o inciso XIII, do art. 31, e o inciso I, do §1º, do art. 52, da Constituição do Estado do Maranhão, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31 (...)
(...)
XIII - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha dos membros do Tribunal de Contas do Estado;
.....................................................................................................................................
Art. 52 (...)
§ 1º (...)
I - mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade; (NR)”

A Proposta de Emenda Constitucional em epígrafe esteve em pauta, para recebimento de Emendas no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do Art. 260, § 1º, do Regimento Interno, decorrido o prazo regimental sem receber emendas ou substitutivo.
Quanto à iniciativa da proposição, a Carta Estadual, em simetria com a Federal, assegura a determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a deflagração de proposições legislativas.
O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. No caso das Propostas de Emendas Constitucionais, o art. 41, da Constituição do Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; do Governador do Estado; de mais da metade das Câmaras Municipais do Estado, com a manifestação de cada uma delas por maioria relativa de seus membros”.
A presente Proposta de Emenda Constitucional é corretamente subscrita por um terço, no mínimo, dos Deputados Estaduais, não havendo, portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.
Na organização federativa do Estado Brasileiro, garantiu-se autonomia a todos os Entes Federativos. Ou seja, eles possuem a capacidade de auto-organização, autogoverno, autoadministração e autolegislação, a teor do que dispõe o art. 25, da CF/88.
Passado este ponto de iniciativa, verifica-se que a proposta não esbarra nas limitações ao Poder de Reforma contidas nos §§ 1° e 5°, do art. 41, da CE/1989, e no  § 2º, do art. 259, do RIALE: não está em vigor nem intervenção federal, nem Estado de Defesa ou Estado de Sítio (anormalidades institucionais); e a matéria constante na PEC Estadual em comento pode ser apresentada porquanto não houve, na atual sessão legislativa, outra PEC Estadual rejeitada ou havida por prejudicada com o mesmo objeto. 
Quanto ao conteúdo, a PEC sob exame, não encontra objeções para a sua aprovação, visto que visa, tão somente, a adequação da Constituição Estadual à Constituição Federal, no que diz respeito a votação de indicados aos Cargos do Tribunal de Contas do Estado, que se dará de forma secreta, bem como do limite de idade, em respeito ao princípio da simetria com o modelo adotado para a indicação dos Ministros do Tribunal de Contas da União. 
O “Princípio da Simetria” é aquele que exige que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotem, sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição da República, principalmente relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.
Desta feita, não há qualquer vício a macular a Proposta de Emenda Constitucional, estando, portanto, a matéria em consonância com as disposições legais e constitucionais.

VOTO DO RELATOR:
Deste modo, opina-se pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição Estadual nº 002/2024.
É o voto.


PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 002/2024, nos termos do voto do Relator.
É o parecer.
                SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 19 de março de 2024.   
                                                                        Presidente: Deputado Neto Evangelista
                                                            Relator: Deputado Neto Evangelista
	
Vota a favor:                                                         Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                   ________________________
Deputado Júlio Mendonça                                    ________________________
Deputado Ariston                                                  ________________________
_________________________                             ________________________




 

image1.png




